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Abstract
In the present paper, I propose a refl ection 
on the relationship between the fi eld of 
institutional studies and pluralism in Eco-
nomic Sciences, exploring some of Douglass 
North’s contributions. To this end, I discuss 
how the categories of learning and adap-
tive effi ciency are mobilized to account for 
the relationships between institutional and 
economic change, incorporating the agents’ 
intentionality. Still, the epistemological chal-
lenges of assuming ubiquitous uncertainty 
as a prerequisite for institutional economic 
analysis are discussed. The main contribu-
tion is to demonstrate how Douglass North’s 
thinking approaches the characterization of 
economic systems as open systems, in the 
sense proposed by Sheila Dow in her con-
cept of structured pluralism.

Keywords
open systems, institutions, uncertainty, 
learning, adaptive effi ciency.

JEL Codes B25, B4, B52.

Resumo
Neste artigo, é proposta uma refl exão a respeito 
da relação entre o campo de estudos instituciona-
lista e o pluralismo em Ciências Econômicas, ex-
plorando algumas das contribuições de Douglass 
North. Para tanto, discute-se como as categorias 
de aprendizado e efi ciência adaptativa são mobi-
lizadas para dar conta das relações entre mudan-
ça institucional e econômica, incorporando a in-
tencionalidade dos agentes. Ainda, são debatidos 
os desafi os epistemológicos de assumir a incerteza 
ubíqua como pressuposto da análise econômica 
institucional. Considera-se que a principal contri-
buição deste trabalho é demonstrar de que forma 
o pensamento de Douglass North se aproxima da 
caracterização dos sistemas econômicos enquanto 
sistemas abertos, no sentido proposto por Sheila 
Dow em seu conceito de pluralismo estruturado.
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1 Introdução

Nas últimas décadas ganha força o argumento de que as Ciências Eco-
nômicas têm passado por transformações signifi cativas na forma como 
produzem conhecimento, de modo que o neoclassicismo teria perdido ex-
clusividade enquanto matriz teórica que caracteriza o mainstream da área 
(Colander et al., 2004; Dequech, 2007). Entre os economistas é fortalecida a 
percepção de que, historicamente, essa ciência se desenvolveu em torno de 
um ambiente político e epistemológico plural, marcado pela diversidade 
teórica e metodológica, bem como pela disputa e pela controversa. Assim, 
o pluralismo seria um fator de potência quando se trata da produção de 
conhecimento sobre sistemas econômicos (Angeli, 2014; Bianchi, 1992; 
Fullbrook, 2003; Paula et al., 2003). Nesse contexto de produção científi ca, 
o campo da Economia Institucional tem sido apontado com um espaço 
propício para uma abertura metodológica e para a convergência teórica, 
desenvolvendo assim uma epistemologia plural e favorecendo o diálogo 
interdisciplinar (Campos, 2016; Conceição, 2002; Hodgson, 1999; Quei-
roz-Stein, 2018; Williamson, 2000).

Neste artigo, problematiza-se em que medida são verifi cadas essas trans-
formações no mainstream e de que forma a Economia Institucional pode ser 
vista como um terreno fértil ao pluralismo.1 Pretende-se contribuir com 
essa discussão analisando a obra de Douglass North, especialmente em sua 
fase mais madura, manifesta na obra Understanding the process of economic 
change (2005). Assim, objetiva-se demonstrar que nela temos um exemplo 
importante, representativo e signifi cativo de como os economistas institu-
cionais tendem a pensar seu objeto como um sistema aberto, sendo essa 
a condição para se construir um campo científi co que avança em torno do 
pensamento plural.

Na literatura brasileira, é crescente o interesse pelas ideias de North, 
encontrando-se trabalhos que tratam da relação entre Estado e economia 
(Fiani, 2003), contribuições para a teoria do desenvolvimento e do cresci-
mento econômico (Campos, 2016; Lopes, 2013) e incorporação do concei-

1 Tradicionalmente, o campo da Economia Institucional é conformado por diversas formas 
de pensar o mundo econômico e, geralmente, a obra de Douglass North é classifi cada como 
pertencente à chamada Nova Economia Institucional. Contudo, considera-se que existem 
possibilidades pouco exploradas de interlocução e aproximação conceitual entre as distintas 
vertentes do pensamento econômico. Por essa razão, adota-se o termo mais abrangente de 
Economia Institucional.
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to de cultura na análise institucional (Azevedo, 2015; Costa, 2019). Con-
tudo, é reduzido o número de estudos sobre aspectos epistemológicos e 
metodológicos, entre os quais destacam-se os artigos de Toyoshima (1999) 
e Gala (2003). Considera-se que o presente artigo pode contribuir para 
sanar essa lacuna, especialmente por focar-se em um período mais recente 
e maduro de sua teorização, explorando características de seu pensamento 
após ter ganho o Prêmio Nobel.

Para realizar a análise, seguimos os preceitos metodológicos do plura-
lismo crítico de Caldwell (1994) que recomendam a reconstrução racio-
nal das escolas econômicas, observando sua lógica interna e seus limites 
analíticos, a partir de determinado foco específi co. O ponto de vista aqui 
assumido para analisar o trabalho de North é o da ontologia dos sistemas 
abertos. Dessa maneira, adota-se a proposição de Sheila Dow e Victoria 
Chick, segundo a qual o pluralismo deve ser epistemologicamente fun-
damentado em uma ontologia dos sistemas abertos (Chick, 2004; Chick; 
Dow, 2005; Dow, 2004).

Assim, além da introdução, este trabalho conta com mais três partes. 
Na primeira, são apresentados os pressupostos metodológicos e as es-
colhas que guiam a análise, partindo dos conceitos de pluralismo crítico 
e de pluralismo estruturado. Na sequência, a obra escolhida é analisada 
procurando identifi car em que medida ela se desenvolve concebendo os 
sistemas econômicos como um sistema aberto. Por fi m, são apresentadas 
as considerações fi nais.

2 Delineando uma metodologia pluralista 

A partir dos debates a respeito do anarquismo metodológico inaugurado 
por Feyerabend (1977), Bruce Caldwell (1994) propôs o conceito de plura-
lismo crítico para delinear o estudo de como as diferentes escolas do pen-
samento econômico desenvolvem concepções próprias sobre como inves-
tigar determinados fenômenos e produzir conhecimento. Dessa maneira, 
Caldwell sugeriu ao campo de estudos metodológicos não a busca de um 
método científi co universal, mas o dever de compreender a essência das 
diversas perspectivas analíticas, adentrando suas formas de ver o mundo.

Para tanto, a primeira tarefa é a reconstrução racional do conteúdo me-
todológico da escola analisada. Isso deve ser feito deixando de lado pro-
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jeções metodológicas normativas, em prol de conhecer descritivamente 
a metodologia efetivamente mobilizada pelos economistas. Em seguida, 
o estudo deve identifi car as forças e limitações da abordagem estudada, 
analisando-a criticamente. O resultado dessa análise, por sua vez, almeja 
possibilitar um diálogo mais fl uído entre economistas de diferentes pers-
pectivas, engendrando uma compreensão mútua profunda, bem como 
um diálogo crítico em que a teoria alvo de discussão é entendida em seus 
próprios termos. Para tal tarefa ser levada a cabo, é fundamental explicitar 
o ponto de vista a partir do qual essa reconstrução crítica será realizada. 
Esse ponto de vista funciona como um referencial-base para se avalia-
rem os limites e as forças do conteúdo metodológico da escola analisada 
(Caldwell, 1994).

Assim, a reconstrução crítica do conteúdo metodológico da obra de 
Douglass North será feita tendo em vista o problema de compreender a 
relação entre pluralismo e institucionalismo. Para tanto, ancora-se a análise 
no conceito de pluralismo estruturado, a partir do qual Sheila Dow (2004) 
argumenta que o pluralismo pode ser ontologicamente fundamentado na 
existência de sistemas abertos, sobre os quais não é possível produzir um 
conhecimento totalizante e determinístico. Um elemento importante des-
se conceito é assumir que, por trás de toda teoria, existem pressupostos 
ontológicos, que dizem respeito ao funcionamento da realidade, e pres-
supostos epistemológicos, que se referem à forma de conhecimento apro-
priada para analisar a realidade. Assim, o sistema pode ser aberto em nível 
de realidade e/ou em nível de teoria. Para essas autoras, o grau de abertura 
de um sistema varia de acordo com o nível em que o sistema é dinâmico 
e permeável para trocas com o ambiente. Para dar conta dessas distinções, 
estabeleceram-se condições necessárias e/ou sufi cientes que possibilitam 
analisar as teorias e seus pressupostos ontológicos, classifi cando-os como 
sistemas abertos ou fechados (Tabela 1) (Chick; Dow, 2005).

Segundo as autoras, satisfazer qualquer uma das condições entre I e IV 
na Tabela 1 é sufi ciente para assumir que se trata de pressupostos ontoló-
gicos de um sistema aberto. Do mesmo modo, satisfazer qualquer uma 
das condições entre V e VII é sufi ciente para designar um sistema teórico 
aberto. Difi cilmente se encontrará um sistema aberto que satisfaça todas 
essas condições, sendo que a variabilidade na satisfação dessas condições é 
que produz uma diversidade de sistemas, em termos de graus de abertura 
(Chick; Dow, 2005).
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Tabela 1 Condições para um sistema aberto

Sistemas no Mundo Real

I. O sistema não é atomístico. Possui pelo menos uma das seguintes características:

   a. Dadas as interações, os resultados das ações não podem ser inferidos das ações individuais;

   b. Os agentes e suas interações podem ser modifi cados, existindo, por exemplo, aprendizado;

II. Estrutura e agência são interdependentes;

III.
As fronteiras que circunscrevem e, também, as circunscritas (subsistemas) são mutáveis, 
por pelo menos uma das razões a seguir:

   a. As estruturas sociais podem evoluir;

   b. As conexões entre as estruturas podem mudar;

   c. As relações estrutura-agente podem mudar;

IV.
Estruturas sociais identifi cáveis estão imersas (embedded ) em estruturas sociais mais 
amplas; elas podem interagir mutuamente, dado que, em geral, as fronteiras dos sistemas 
sociais são parciais ou semipermeáveis. 

Sistemas em Nível Teórico

V. A classifi cação das variáveis entre endógenas e exógenas podem não ser fi xas ou exaustivas;

VI.
Conexões e/ou fronteiras entre as estruturas podem ser imperfeitamente conhecidas ou 
podem mudar;

VII.
Podem existir variáveis e/ou relações importantes que estão omitidas, e os seus efeitos no 
sistema podem ser incertos; há conhecimento imperfeito sobre as relações entre as variá-
veis; ainda, essas relações podem não ser estáveis.

Fonte: Traduzido e adaptado de Chick e Dow (2005, p. 366).

À luz dessas proposições, a análise da obra de Douglass North (2005) será 
dividida em duas partes. Na primeira serão identifi cados os pressupostos 
ontológicos que regem suas construções teóricas, observando se o autor 
percebe a realidade como um sistema aberto e qual o nível de abertura des-
se sistema, a partir das condições I-IV da Tabela 1. Em seguida, analisar-se-
-á sua construção teórica, discutindo se seu sistema é aberto ou fechado, 
seguindo as condições de V a VII.

A escolha do autor e da obra em análise se deve às seguintes razões. 
Primeiro, pela importância de North, que, como já foi referido, ganhou o 
Prêmio Nobel em 1993. Sua infl uência nas Ciências Econômicas e demais 
Ciências Sociais é difícil de ser mensurada, mas é sufi ciente mencionar 
que revolucionou pelo menos três áreas de estudo: a História Econômica, 
a Economia Institucional e as Teorias sobre Crescimento Econômico. Em 
grande medida, a profundidade de sua obra tinha por origem sua capaci-
dade de avançar com questões, geralmente deixadas de lado por grande 
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parte daqueles que tentavam entender os determinantes das performances 
econômicas (Wallis, 2016). Assim, é possível dizer que Douglass North 
incorporava em seu próprio trabalho uma perspectiva inovadora e plural.

Disso advém a segunda justifi cativa; a obra desse autor passa por mu-
danças ao longo do tempo que podem ser vistas em si mesmas como ex-
pressões das transformações que o mainstream econômico passou nas últi-
mas décadas. Pode-se afi rmar que até o início da década de 1990, mesmo 
quando se distanciava da teoria econômica ortodoxa, North não assumia 
uma postura de oposição crítica. Sua atitude era de postular a complemen-
taridade do seu trabalho com aquele que havia sido desenvolvido pelos 
economistas ortodoxos (Gala, 2003).

Entretanto, no livro que aqui será objeto de análise, sua crítica é forte e 
direta. O método de teorização neoclássica, pautado pela elegância formal 
dos modelos, deixa de ser um ideal. Sua superação, inclusive, seria con-
dição para elevar a utilidade da teoria social em dar conta dos problemas 
humanos. Afi rma o autor:

The economic paradigm — neo-classical theory — was not created to explain 
the process of economic change. We live in an uncertain and ever changing world 
that is continually evolving in new and novel ways. Standard theories are of 
little help in this context. Attempting to understand economic, political, and social 
change (and one cannot grasp change in only one without the others) requires a 
fundamental recasting of the way we think. Can we develop a dynamic theory 
of change comparable in elegance to general equilibrium theory? The answer is 
probably not. But if we can achieve an understanding of the underlying process 
of change then we can develop somewhat more limited hypotheses about change 
that can enormously improve the usefulness of social science theory in confronting 
human problems (North, 2005, p. vii).

Em seus trabalhos mais recentes, pressupostos que fogem ao neoclassi-
cismo ganham ainda mais centralidade, como a incerteza em um mun-
do não ergódigo e a racionalidade limitada. Também, destaca-se o caráter 
metodológico histórico-indutivo de sua obra, incorporando fatores psicos-
sociais que expressam não só as transformações pelas quais passa o main-
stream, mas a possibilidade de estabelecer um espaço de diálogo aberto e 
plural em torno da linguagem institucionalista.

Por fi m, vale ressaltar que o principal motivo para a escolha de focar a 
análise no livro Understanding the process of economic change (North, 2005) 
diz respeito ao conceito de efi ciência adaptativa. Em sua obra de 1990 
– Institutions, institutional change and economic performance – o autor discute 
brevemente esse conceito, sem aprofundá-lo, associando a efi ciência adap-
tativa a processos de aprendizados do tipo learning by doing e ao desenvol-
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vimento de conhecimentos tácitos, fruto de erros e acertos em diferentes 
tentativas de solucionar problemas societais (North, 1990, p. 73-82). Não 
há uma discussão mais substancial a respeito de como esses aprendiza-
dos são compartilhados pelos agentes econômicos e transformados em 
estoques de conhecimentos pelas sociedades. Consideramos que a obra 
de 2005 merece destaque justamente por suprir essa lacuna. Para tanto, 
North aprofunda a discussão dos mecanismos pelos quais esses processos 
ocorrem, buscando fundamentos explicativos nas Ciências Cognitivas, os 
quais serão discutidos a seguir.

3 Sistemas abertos e a compreensão da mudança 
econômica 

Focando no livro Understanding the process of economic change, nesta seção 
discute-se como Douglass North concebe os sistemas econômicos como 
não atomísticos, caracterizados pela interdependência entre agência e es-
trutura, utilizando os conceitos de instituição, aprendizado e efi ciência 
adaptativa. Em seguida, é abordada a relação entre mudança institucional 
e mudança econômica, considerando que as fronteiras do sistema econô-
mico são permeáveis e mutáveis, estando as estruturas imersas em outras 
estruturas socioeconômicas. Em seguida, apresentam-se as implicações 
epistemológicas da análise de sistemas abertos em relação a três critérios: 
a classifi cação das variáveis entre endógenas e exógenas; a natureza mu-
tável ou imperfeitamente conhecida das conexões e das fronteiras dos sis-
temas; a incerteza que permeia o sistema e a imperfeição do conhecimen-
to produzido. Uma vez feita essa reconstrução da perspectiva de North, 
discutem-se alguns limites críticos em sua proposta.

3.1 Instituições, aprendizados e efi ciência adaptativa

O ponto de partida de North é a crítica à teoria neoclássica, afi rmando a 
difi culdade dessa teoria em explicar a mudança econômica, pois não incor-
pora a intencionalidade dos agentes. A mudança institucional, que impli-
ca mudanças econômicas, geralmente é resultado de ação intencional dos 
agentes, fruto de uma leitura sobre a realidade, tendo em vista determina-
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do fi m. North enfatiza a importância de compreender como os humanos 
fazem escolhas e, para essa compreensão ser consistente, não se poderia 
recorrer a argumentos reducionistas:

The social sciences do not have anything comparable to genes, protons, neutrons, 
elements to build upon. The whole structure that makes up the foundation of 
human interaction is a construct of the human mind and has evolved over time in 
an incremental process; the culture of a society is the cumulative aggregate of the 
surviving beliefs and institutions (North, 2005, p. 83).

O pressuposto de racionalidade substantiva, em sua visão, só funciona-
ria em mercados competitivos, que possuíssem preços como parâmetros 
e quantidades como variáveis, em que os retornos das decisões tomadas 
(feedbacks) fossem praticamente instantâneos. Pela raridade dessas condi-
ções, esse pressuposto seria de baixa utilidade para explicar a maior parte 
dos fenômenos sociais. Para North, os mercados operam em ambientes 
complexos, em que os preços são endógenos e os agentes interagem es-
trategicamente, permeados por uma incerteza ubíqua. Nesse cenário, para 
se compreender a intencionalidade e a tomada de decisões, as Ciências 
Econômicas precisam incorporar em suas explicações a compreensão do 
funcionamento dos processos cognitivos.

Dessa forma, deve-se perceber a relação existente entre crenças, esco-
lhas e mudanças institucionais. A chave para se compreender essas rela-
ções está nos processos evolucionários de aprendizado. Para dar conta des-
ses processos, North busca apoio nas Ciências Cognitivas, assumindo o 
que se convencionou chamar de modelo conexionista (connectionist models), 
segundo o qual nosso cérebro e nossa mente funcionam por processos de 
seleção somática. Isso signifi ca que a nossa cognição opera pelo aprendi-
zado de padrões estatísticos sensoriais (pattern-based reasoning), e não por 
computação lógica simbólica.

Basicamente, esse modelo parte da ideia de que os processos mentais 
são uma propriedade emergente das complexas conexões de redes neurais. 
O armazenamento e a recuperação de informações, processadas nas nos-
sas redes neurais, seguem uma lógica de sintetizar padrões informacionais 
percebidos pelos sentidos. Para tanto, o cérebro estabelece conexões en-
tre eventos, identifi cando padrões. Esses padrões possibilitam interpretar 
novas experiências e são ajustados quando não se adaptam a essas. Dessa 
forma, estão sempre acumulando mutações e se adaptando de acordo com 
as diferentes experiências de relação entre a mente e o meio ambiente 
físico e sociocultural.
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Tais padrões, acumulados e processados em redes neurais são genera-
lizados, produzindo conhecimento. O conhecimento acumulado pode ser 
enriquecido através de processos de ordenação e reordenação das cone-
xões, elevando o nível de abstração e a capacidade de processar informa-
ções. A essa dinâmica, Douglass North denomina descrição representacio-
nal (representational redescription) e, inspirado em Friedrich Hayek (1952), 
assume que o aprendizado é um processo de reorganização adaptativa de 
um sistema complexo e afi rma que “Learning then is an incremental pro-
cess fi ltered by the culture of a society which determines the perceived 
pay-offs” (North, 2005, p. 69). Assim, esse aprendizado nunca é somente 
um processo individual. Os indivíduos herdam padrões e conhecimentos 
das culturas em que estão imersos. É nesse sentido que se pode argumen-
tar que a cultura é a chave para o entendimento de efeitos de dependência 
da trajetória (Costa, 2019).

Ao tomar decisões, os agentes estão inseridos em sistemas de crenças 
compartilhadas (ideologias, teorias, teologias, mitos etc.) que são determi-
nantes para se compreender a intencionalidade dessas decisões. No nível 
individual, esse sistema de crenças conforma uma estrutura de categorias e 
classifi cações, pelas quais os agentes percebem o mundo e, a partir dessas 
percepções, decidem como agir. A essa estrutura, North denomina modelo 
mental, o qual é compartilhado em maior ou menor grau com outros indi-
víduos da mesma cultura ou do mesmo grupo social.

Os modelos mentais possibilitam aos indivíduos explicar e interpretar 
suas experiências de contato com o mundo físico e com o ambiente socio-
cultural que os circunscrevem. Por sua vez, ao entrar em contato com as 
novidades trazidas pela experiência, as percepções operam feedbacks que 
reforçam ou modifi cam os modelos mentais. Dessa forma, o aprendizado 
diz respeito a como cada indivíduo interpreta as informações com que 
se depara e a como essas informações levarão a reforços ou transforma-
ções nas categorias de classifi cação do mundo. Esses aprendizados são 
compartilhados, dado que muitos indivíduos podem se deparar com a 
mesma experiência.

Sob o ponto de vista dos sistemas abertos, o importante é que, em sua 
perspectiva, não se pode explicar o todo pelas partes. No mundo de Dou-
glass North, os indivíduos não apenas interagem, mas também se modifi -
cam mutuamente, na medida em que compartilham de universos simbóli-
cos e de experiências que implicam aprendizados coletivos. Esses, por sua 
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vez, se refl etem nas instituições e nas performances econômicas vividas 
por cada sociedade. Assim, se chega ao problema da interdependência en-
tre agência e estrutura.

A relação entre estrutura e agência é um dos dualismos característi-
cos do pensamento social contemporâneo (Corcuff, 2001), o qual pro-
cura demonstrar como as estruturas que conformam os sistemas sociais 
não possuem uma existência própria, com poder de determinar de modo 
absoluto as ações individuais. Pelo contrário, as estruturas são regras e 
recursos construídos historicamente pelas práticas de indivíduos e orga-
nizações. Segundo Giddens (2000), pode-se considerar que a interdepen-
dência entre estrutura e agência advém do fato de que a forma como se 
constituem as propriedades estruturais dos sistemas sociais depende dos 
agentes que utilizam recursivamente essas propriedades em suas ações 
e, ao fazer, reproduzem os sistemas sociais. Neste trabalho, considera-
-se que Douglass North avança nessa discussão, contribuindo com um 
arcabouço teórico próprio para equacionar a forma como essa interde-
pendência se estabelece.

Há dois níveis em que o problema está colocado na obra de North. 
O primeiro é aquele que diz respeito à relação entre as instituições e a 
tomada de decisões individual. O segundo é o da relação entre o sistema 
de crenças compartilhadas e as crenças individuais. O desafi o teórico per-
seguido por North é o de integrar esses dois níveis e, a partir dessa integra-
ção, construir uma perspectiva que possibilite compreender os processos 
de mudança econômica.

No primeiro nível, o autor enfatiza a intencionalidade dos agentes na 
criação institucional e o papel das instituições em constranger a ação. As-
sume que instituições são os constrangimentos formais e informais que os 
seres humanos colocam a si mesmos: as regras do jogo. Basicamente, em 
sua visão, o homem cria instituições com o objetivo de reduzir a incerteza 
intrínseca ao mundo físico e sociocultural em que está inserido.

A inovação institucional é vista como um processo carregado de inten-
cionalidade, fruto dos modelos mentais e dos sistemas de crenças de de-
terminada sociedade. Isso signifi ca que os atores possuem consciência dos 
processos históricos em que estão inseridos, de modo a realizar leituras 
positivas (como é) e normativas (como deve ser) sobre o mundo econô-
mico, político e cultural. Essa leitura será a base para a construção de ins-
tituições, que implica a criação de uma matriz de constrangimentos sobre 
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as escolhas futuras que serão feitas por empreendedores políticos e eco-
nômicos. Assim, a agência se expressa na intencionalidade, na consciência 
e na tomada de decisões, de tal modo que, no presente, a ação de criar é 
também um ato de restringir as possibilidades de ação futura.

Contudo, essa agência não opera no vazio. A criação institucional acon-
tece em um universo de instituições preexistentes, que atuam em constran-
ger e restringir as escolhas presentes. Assim, escolhas passadas criam uma 
matriz institucional que limita as escolhas presentes, delimitando também 
as possibilidades de inovação institucional. Ou seja, existe uma dependên-
cia da trajetória institucional pregressa (path dependence), de modo que a 
maior parte da mudança institucional é lenta e incremental.

Um segundo nível em que podemos perceber a interdependência entre 
agência e estrutura é o da relação entre o sistema de crenças comparti-
lhadas e as crenças individuais. Os modelos mentais compartilhados por 
indivíduos conformam sistemas de crenças que são a herança cultural co-
mum a determinado grupo ou sociedade. Por sua vez, a existência dessa 
herança cultural reduz a divergência entre os modelos mentais pelos quais 
os indivíduos interpretam e agem sobre o mundo. Dessa forma, a cultura 
possibilita uma transferência geracional de percepções mais ou menos uni-
fi cadas, através da linguagem. É nela em que as categorias e os signifi cados 
são estruturados, refl etindo o acúmulo de experiências daquela sociedade.

Nesse sentido, é importante olhar para o plano da ação cotidiana e dos 
constrangimentos informais, que também são parte do arranjo institucio-
nal e podem vir a ser até mais determinantes para a performance econômi-
ca de determinada sociedade do que suas regras formais. Normas de ho-
nestidade, integridade, status, pertencimento, ostracismo são importantes 
fatores que operam na vida econômica, podendo reduzir ou aumentar os 
custos de transação conforme estão confi gurados. Assim, entender como 
as regras formais e as normas informais interagem é um elemento funda-
mental para se compreender as sociedades modernas. Nessas, as dinâmi-
cas locais, regidas por constrangimentos informais, devem ser integradas 
por um arranjo de regras formalizadas, que possibilitem a realização de 
trocas entre pessoas e grupos sociais que não necessariamente comungam 
dos mesmos valores, de uma mesma religião, de uma mesma perspectiva 
política ou até de uma mesma linguagem.

Douglass North coloca essa questão inspirado em Hayek (1952), assu-
mindo que a crescente divisão do trabalho em uma sociedade complexa é 
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fundamentalmente uma crescente especialização de conhecimentos, fruto 
de experiências e aprendizados locais. Não é à toa que nessas sociedades 
os custos de transação são crescentes. Isso se deve à mente humana não 
estar naturalmente preparada para interagir em ambientes de tamanha 
complexidade. Sua racionalidade é limitada e, para mitigar essa limitação, 
é necessário criar artefatos externos que possibilitem a coordenação e a 
cooperação em um ambiente incerto. Reduzir custos transações signifi ca 
criar arranjos institucionais que integrem os aprendizados locais, fazendo 
as trocas operarem com maior efi ciência.

Um dos conceitos mais importantes propostos por North é o de estru-
tura de artefatos (artifactual structure), o qual é um primeiro passo rumo à 
integração dos dois níveis de interdependência entre estrutura e agência. 
A estrutura de artefatos é o conjunto de linguagens, crenças, instituições, 
organizações, ferramentas, instrumentos, códigos e tecnologias que uma 
sociedade criou e acumulou ao longo do tempo para dar conta da incerteza 
que permeia o ambiente físico e sociocultural. Mesmo que esses artefatos 
possuam uma realidade objetiva, material, fundamentalmente são proces-
sos mentais que dizem respeito a como agir e coordenar ações em um 
mundo incerto. Eles são a sedimentação de um conjunto de aprendizados 
compartilhados que estão disponíveis aos indivíduos. E, assim, emerge o 
papel cognitivo das instituições sociais em explicar a mudança econômica 
(North, 2005, p. 36).

Ao criar instituições para reduzir custos de transação, os agentes recor-
rem a esses aprendizados, que estão consolidados em seus sistemas de 
crenças compartilhados. A percepção dos problemas a serem enfrentados 
e dos caminhos a serem percorridos depende desses sistemas. Pode-se afi r-
mar então que a grande inovação de North é perceber que os processos de 
evolução de sistemas de crenças e de sistemas institucionais andam juntos 
(Aoki, 2010). Dessa forma, a questão central da economia seria como ex-
plicar a diversidade de sistemas de crenças que evoluíram historicamente, 
e como isso se relaciona com a diversidade de estruturas institucionais e 
de performances econômicas encontradas no mundo. North propõe que 
quanto mais rica a estrutura de artefatos de uma sociedade maior sua ca-
pacidade de reduzir incertezas e, assim, maior a probabilidade de sucesso 
econômico ao longo do tempo.

Basicamente, a riqueza de uma estrutura de artefatos estaria em sua 
capacidade de se adaptar à novidade. Os ganhos da divisão do trabalho só 
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são obtidos se a sociedade for capaz de construir instituições que façam 
os mercados de produtos e de fatores funcionarem de maneira efi ciente, 
de modo que os agentes estejam competindo marginalmente. Porém, esse 
mundo é fruto de aprendizados dinâmicos que alteram as tecnologias em-
pregadas, os custos informacionais e as decisões governamentais. Ou seja, 
alteram-se os parâmetros que regem o funcionamento daqueles mercados, 
de forma que não há garantias de que mercados hoje efi cientes continua-
rão sendo amanhã. Para o sucesso econômico ocorrer é necessária alguma 
forma de efi ciência dinâmica. Ou seja, é preciso ter capacidade de adaptar 
a estrutura institucional à novidade permanente que o mundo incerto nos 
lega. Dessa maneira, o determinante para a performance econômica seria 
a conquista de efi ciência adaptativa.

North (1990, p. 79-82) propõe o conceito de efi ciência adaptativa inspi-
rado em diferentes linhagens do pensamento econômico, principalmente 
nos trabalhos de Hayek (1978), Nelson e Winter (1982) e Pelikan (1986). 
Enquanto o conceito de efi ciência alocativa se refere à obtenção de um 
estado de alocação de recursos do tipo ótimo de Pareto em determinado 
momento do tempo, a efi ciência adaptativa se refere às regras que mol-
dam a evolução de uma economia ao longo do tempo, estabelecendo um 
conjunto de incentivos que direcionam processos de investimentos na for-
mação de conhecimentos para a solução de problemas societais. Ou seja, 
é um fator dinâmico que opera ao longo do tempo em processos de apren-
dizados e aquisição de conhecimentos (tácitos ou codifi cados), bem como 
em processos criativos focados em inovação. Em sua formulação inicial, o 
próprio arranjo institucional seria um fator determinante para se obter ou 
não efi ciência adaptativa:

We are far from knowing all the aspects of what makes for adaptive effi ciency, 
but clearly the overall institutional structure plays the key role in the degree that 
the society and the economy will encourage the trials, experiments, and innova-
tions that we can characterize as adaptively effi cient. The incentives embedded 
in the institutional framework direct the process of learning by doing and the 
development of tacit knowledge that will lead individuals in decision-making 
processes to evolve systems gradually that are different from the ones that they 
had to begin with (North, 1990, p. 81).

Já em seu livro de 2005, North recorre às contribuições das Ciências Cogni-
tivas para compreender processos de formação de crenças compartilhadas 
e a forma como interagem com dinâmicas de construção institucional. Des-
se modo, pode se considerar que as instituições se tornam endógenas ao 
modelo e, portanto, a efi ciência adaptativa não é apenas determinada pela 
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matriz institucional, mas é característica constituinte das regras que regem 
o funcionamento social e a performance econômica ao longo do tempo:

Adaptive effi ciency entails an institutional structure that in the face of the ubiqui-
tous uncertainties of a non-ergodic world will fl exibly try various alternatives to 
deal with novel problems that continue to emerge over time. In turn this institutio-
nal structure entails a belief structure that will encourage and permit experimen-
tation and equally will wipe out failures (North, 2005, p. 154).

Em síntese, Douglass North propõe uma nova forma de equacionar a inter-
dependência entre estrutura e agência, o que é uma característica impor-
tante dos sistemas abertos. Não é possível reduzir o todo às partes, nem 
as partes são determinadas pelo todo. Essa interdependência pode ser per-
cebida em dois níveis: instituições versus decisões; crenças compartilhadas 
versus crenças individuais. O conceito de estrutura de artefatos parece ser 
fundamental em compreender o papel cognitivo das instituições, articu-
lando os dois níveis. Isso implica uma análise institucional eminentemente 
dinâmica, focada nos processos de mudança institucional, enfatizando a 
forma como são delineados pela dependência da trajetória, incluindo o 
componente adaptativo que determina as performances econômicas. 
Ou seja, a capacidade das instituições de produzir soluções, avaliar seus re-
sultados e rever seu direcionamento no caso de não serem adequadas aos 
problemas enfrentados. Na próxima seção, será discutida a forma como 
o autor utiliza esse arcabouço teórico para fundamentar a relação entre 
mudança institucional e mudança econômica.

3.2 Mudanças institucionais e mudanças econômicas

Na visão de Douglass North, a teoria neoclássica teria logrado sucesso em 
produzir explicações a respeito de como mercados operam em economias 
desenvolvidas. Contudo, teria pouco a dizer a respeito de como mercados 
e economias em geral evoluem. Isso se deve a três defi ciências básicas 
dessa formulação teórica: a) partir da hipótese de um mundo sem fricções; 
b) basear-se em uma metodologia estática; c) não levar em conta a inten-
cionalidade humana. Dessa forma, em sua proposta analítica, o autor pro-
cura avançar em pelo menos duas dessas defi ciências: a intencionalidade 
dos agentes e a passagem do tempo. Para tanto, estabelece cinco proposi-
ções sobre a mudança institucional (North, 2005, p. 59-65).
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A primeira afi rma que a contínua interação entre instituições e 
organizações,2 em um ambiente econômico de escassez e competição, é 
a chave para se compreender a mudança institucional. As instituições re-
presentam uma série de constrangimentos, que confi guram o conjunto de 
oportunidades presentes em uma economia. Essa matriz de oportunidades 
será determinante para os tipos de organizações criadas. Por sua vez, essas 
organizações atuarão intencionalmente para alterar as regras formais e as 
normas informais ao perceberem que isso pode resultar em conjuntos no-
vos de oportunidades que venham a favorecê-las.

Segundo: a escassez coloca os agentes em competição. O arranjo insti-
tucional que regula essa competição condiciona os investimentos que os 
agentes e as organizações fazem na formação de conhecimentos e habilida-
des. Por sua vez, esses conhecimentos e habilidades alteram as percepções 
das oportunidades. Isso implica novas escolhas que, de forma incremental, 
modifi cam o ambiente institucional. Assim, a mudança institucional é en-
dógena e quanto maior a competição maior será sua velocidade.

Terceiro: a forma como a matriz institucional condicionará os investi-
mentos em conhecimentos e habilidades depende do modo como deter-
mina o conjunto de oportunidades percebidas pelos agentes (pay-offs). Esse 
conjunto de oportunidades implica diferentes resultados quanto à distri-
buição e ao produto, podendo oferecer mais incentivos para atividades 
distributivas ou para atividades produtivas. A escolha institucional, nesse 
sentido, é sempre uma escolha do quanto se priorizará redistribuir renda 
ou potencializar a produtividade. Historicamente, essa escolha foi perce-
bida como um jogo de soma zero. A escolha de ter uma matriz que favo-
reça mais a distribuição ou a produção refl etiria a preferência daqueles que 
possuem poder de barganha para determinar as regras do jogo. Contudo, 
segundo North, é possível transitar para um sistema de crenças em que a 
matriz institucional crie um conjunto de oportunidades em que se alcance 
um jogo do tipo win-win.

2 As organizações são grupos de indivíduos que se reúnem com o propósito de atingir obje-
tivos comuns, podendo ser de diferentes tipos, como os corpos políticos (partidos, câmaras 
legislativas), econômicos (fi rmas, sindicatos), sociais (igrejas, clubes, associações) ou educa-
cionais (universidades, escolas). Assim como as instituições, as organizações conferem uma 
estrutura para as interações entre os agentes individuais. Contudo, de acordo com clássica 
proposição de North, enquanto as instituições são as regras do jogo, as organizações são os 
jogadores (North, 1990, p. 4-5).
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Quarto: a chave para compreender as escolhas individuais são os mo-
delos mentais dos indivíduos. Nos processos de mudança institucional, as 
escolhas refl etem as informações que os agentes receberam e os modelos 
mentais que processam essas informações. Esses modelos, por sua vez, são 
frutos de diferentes aprendizados que conformam o conhecimento – téc-
nico ou não – desses agentes. Assim, teorias da escolha devem especifi car 
com cuidado os modelos subjetivos de tomada de decisões.

Quinto: economias de escopo, complementaridades e redes de exter-
nalidades, frutos de uma matriz institucional, implicam que a mudança 
será incremental e dependente da trajetória. Isso signifi ca que, ao determi-
nar os tipos de organizações que serão criados, as matrizes institucionais 
também determinam os tipos de relações de interdependência entre essas 
organizações e as condições para sua sobrevivência. O ponto fundamental 
é que não é fácil reverter trajetórias “do dia para a noite”. Segundo o autor:

It is incremental because large-scale change will create too many opponents 
among existing organizations that will be harmed and therefore oppose such 
change. Revolutionary change will only occur in the case of gridlock among com-
peting organizations which thwarts the ability of organizations to capture gains 
from trade. Path dependence will occur because the direction of the incremen-
tal institutional change will be broadly consistent with the existing institutional 
matrix (for the reasons described above) and will be governed by the kinds of 
knowledge and skills that the entrepreneurs and members of organizations have 
invested in (North, 2005, p. 62).

O importante é que, para North, o tempo exerce um papel crucial, de 
modo que uma tarefa central para os economistas seria conhecer a forma 
como as estruturas sociais evoluem. Ainda, pode-se afi rmar que, em sua 
perspectiva, as conexões entre as estruturas podem mudar, pois aspectos 
culturais, políticos e econômicos estão em permanente interação. Portan-
to, quando se trata das fronteiras dos sistemas e subsistemas, na obra de 
North, elas são mutáveis. As estruturas sociais (institucionais, simbólicas 
e econômicas) evoluem, sendo esse o objeto central de sua investigação. 
Também, as relações e os limites entre estruturas e subsistemas não estão 
delineados a priori. Variam ao longo do tempo e entre os casos. Dessa ma-
neira, observamos sistemas reais e complexos, que podem assumir formas 
diversas, as quais devem ser investigadas a partir de um olhar histórico.

Estruturas sociais estão imersas em outras estruturas sociais, sendo essa 
uma das características centrais dos sistemas abertos. A interação entre es-
sas estruturas é signifi cativa, dado o caráter permeável ou semipermeável 
de suas fronteiras. Essa é uma característica importante do marco analíti-
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co proposto por North. Como vimos no ponto anterior, as fronteiras dos 
sistemas possuem mutabilidade, por evoluírem ao longo do tempo e por 
ocorrer interações entre os subsistemas. Essas fronteiras são permeáveis 
e só podem ser apreendidas se observadas na sua relação com estruturas 
sociais mais amplas.

Nessa linha, pode-se afi rmar que, em uma visão de longa duração, o 
processo de evolução das estruturas sociais implica processos de diferen-
ciação que criam outras estruturas, as quais progressivamente passam a 
ter dinâmicas endógenas. Essas novas estruturas sociais herdam caracte-
rísticas das estruturas em que estavam imersas anteriormente, mas tam-
bém criam sistemas simbólicos e formas institucionais próprias. Na obra 
de North, o estudo desses processos de herança e diferenciação é central 
para se criar teorias do desenvolvimento econômico, através de análises 
histórico-comparativas, quando observa, por exemplo, as especifi cidades 
das instituições latino-americanas.

3.3 Produzindo conhecimento sobre sistemas abertos: o desafi o 
de pensar a incerteza

Quando se trata de sistemas abertos, podem existir variáveis ou relações 
entre variáveis que estão ocultas aos olhos do analista ou a classifi cação 
das variáveis entre endógenas e exógenas pode vir a ser alterada com o 
passar do tempo. Ainda, pode-se afi rmar que, devido à possibilidade de 
existir variáveis ou relações desconhecidas, nem sempre essa classifi cação 
entre endógeno e exógeno é exaustiva. Por fi m, mesmo que sejam conhe-
cidas as variáveis e seus efeitos, o próprio sistema pode evoluir e desenvol-
ver novas variáveis, com novas relações entre si. 

Uma das implicações teóricas de se estudar sistemas abertos é que as 
conexões entre as estruturas e as fronteiras do sistema podem ser imper-
feitamente conhecidas ou podem mudar com o tempo, tornando o conhe-
cimento provisório (Chick; Dow, 2005; Dow, 2004). Tendo em vista essas 
características, é preciso construir teorias que tenham por objeto a mudan-
ça. Essas teorias devem conceber as interações entre agentes e estruturas 
de forma dinâmica.

Por essa razão, na obra aqui discutida, North não constrói sua teoria em 
cima de variáveis, no sentido matemático do termo. Seria mais apropriado 
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dizer que North procura conjugar diferentes dimensões de análise em uma 
narrativa histórica, construída em cima de conceitos delineados no marco 
teórico institucionalista. Ao assumir a mudança econômica como seu ob-
jeto de análise, ele propõe que a condição para sua explicação é investigar 
as complexas relações existentes entre: mudança institucional, formação 
de estoques de conhecimento e mudanças demográfi cas.

Nessa tarefa, o acumulo de conhecimento sobre dinâmicas evolucio-
nárias pelas Ciências Biológicas poderia ser utilizado pelos economistas 
(Hodgson; Knudsen, 2010). Contudo, salienta North, é preciso ter parci-
mônia, pois há uma limitação na aplicação de modelos evolucionários aos 
fenômenos humanos: nesses modelos não existem conceitos que deem 
conta da intencionalidade humana. Também, encontra-se o problema de 
não existir nos sistemas sociais algo semelhante aos genes. No mundo bio-
lógico, os genes são fatores fundamentais para explicar a reprodução dos 
seres vivos, bem como as variações ocorridas ao longo da evolução, em 
razão de processos de mutação. Nos fenômenos sociais não há uma partí-
cula essencial que seja transformada e transmitida. Existem estruturas sim-
bólicas, percepções e aprendizados que interagem de maneira complexa, 
conferindo consciência e intencionalidade aos processos. Nesse sentido, 
há limites para fazer analogias estreitas entre os processos socioeconômi-
cos e os processos biológicos.

No mundo social, o próprio desenvolvimento dos sistemas é um pro-
cesso de diferenciação estrutural marcado pela delimitação de fronteiras. A 
construção institucional, seja por ações deliberadas de criação de regras for-
mais, seja pelo surgimento não intencional de normas e padrões de condu-
tas informais, é a forma pelas quais essas fronteiras são delimitadas. Nesse 
sentido, a análise institucional possui em seu cerne a preocupação de criar 
métodos e teorias para observar como sistemas e estruturas sociais se co-
nectam ou se desconectam. Por sua vez, isso implica conhecer os processos 
de aprendizados coletivos que estão na origem da mudança institucional.

Ao contrário do que poderia ser observado em suas obras pré-Nobel 
(Toyoshima, 1999), em sua obra de 2005, North se afasta consideravel-
mente do pensamento neoclássico. O autor é categórico ao afi rmar que 
a teoria econômica tradicional não possui instrumentos para lidar com a 
incerteza que permeia um mundo em constante mudança, dado que é uma 
teoria estática, a qual não leva em conta a intencionalidade dos atores. 
A agência humana implica a permanente construção de novas formas ins-
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titucionais e de novos conhecimentos para lidar com a incerteza. Assim, 
ao incorporar a agência humana à teoria econômica, demanda-se um tipo 
de teoria complexa, que englobe a criação, a intencionalidade e o movi-
mento. Difi cilmente se conseguiria alguma forma de teoria universal e 
imutável que incorpore essas características dos sistemas econômicas. Ao 
assumir que os agentes sociais são dotados de intencionalidade e capacida-
de criativa, no máximo, seria possível alcançar teorias provisórias. Assim, 
North questiona: “If we are continually creating a new and novel world, 
how good is the theory we have developed from past experience to deal 
with this novel world?” (North, 2005, p. 13)?

Para ter uma noção das profundas implicações de incorporar a agência 
na teoria é preciso entender como a ideia de incerteza passa a ser central 
na análise de sistemas abertos. Segundo North, a noção de incerteza pos-
sui uma longa história nas Ciências Econômicas, sendo que a distinção 
entre risco e incerteza proposta por Frank Knight (1921) ainda hoje seria 
importante: risco seria aquela condição em que é possível atribuir uma 
distribuição de probabilidade ao fenômeno. A incerteza, por sua vez, não 
é mensurável, ela não é probabilística. Ao longo do século XX, a teoria 
ortodoxa teria abandonado o conceito de incerteza ou, quando assumiu o 
termo, fez signifi cando risco3. North afi rma que os economistas procede-
ram como se a incerteza, no sentido de Knight, fosse algo não usual. Para 
os economistas daquele século, a grande maioria dos fenômenos poderia 
ser descrita através de distribuições probabilísticas e, dessa forma, a van-
tagem epistemológica estaria em desenvolver teorias matematicamente 
sofi sticadas, simples e elegantes.

Contudo, afi rma North, os economistas do século XX se equivocaram. 
Um olhar mais atento para a história faz perceber que a incerteza é a condi-
ção mais usual com que se deparam os seres humanos desde a pré-história 
até a era moderna. A incerteza é ubíqua, o mundo é não ergódigo e a ação 
humana pode ser entendida como um esforço para reduzir a incerteza do 
ambiente físico e sociocultural. Dessa forma, o conhecimento produzido 
pelo homem, em suas mais diversas facetas, incluindo as teorias científi -
cas, seriam formas de lidar com a incerteza.

3 Isso fi ca explícito na seguinte passagem do famoso manual de microeconomia de Hal Va-
rian: “A incerteza faz parte da vida. Arriscamo-nos todas as vezes que tomamos banho, atra-
vessamos a rua ou fazemos um investimento. Há, porém, instituições fi nanceiras, como os 
mercados de seguros e de ações, que podem aplacar pelo menos alguns desses riscos” (2015, 
p. 311).
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North estabelece a existência de diferentes graus de incertezas. Para 
cada grau, o homem desenvolve diferentes estratégias em busca de reduzi-
-las (North, 2005, p. 17): (1ª) dado determinado estoque de conhecimento, 
é possível produzir informações que reduzam a incerteza; (2ª) dado deter-
minado arranjo institucional (Institutional framework), é possível aumentar o 
estoque de conhecimento para reduzir a incerteza; ainda, (3ª) a incerteza 
pode ser reduzida, modifi cando os arranjos institucionais; (4ª) existe in-
certeza em face de novas situações que implica mudança nas crenças; (5ª) 
por fi m, há sempre a incerteza residual, que está na origem de crenças 
“não racionais”.

As mais diversas mudanças podem ocorrer em direções não previsíveis. 
Essa é a essência de afi rmar que há incerteza, pois deriva do fato de que 
não há como saber qual tipo de aprendizado os agentes terão no futuro. 
Bem como, pode haver uma distância signifi cativa entre as intenções dos 
agentes e os resultados esperados na tomada de decisões. A todo tem-
po, as consequências não premeditadas das ações afetam os rumos das 
mudanças econômicas e institucionais. Portanto, não há garantias de que 
o conjunto de regras formais e normas informais que hoje são efi cientes 
continuarão sendo amanhã.

Dessa forma, o problema central fi ca expresso quando North pontua 
que a maior difi culdade não está em criar mercados efi cientes, mas em 
achar formas para que esses mercados permaneçam efi cientes com o pas-
sar do tempo. A própria dinâmica de concorrência cria condições favorá-
veis para introdução de novas tecnologias, para a criação de novas regras 
informais ou para alterar as preferências de consumo. Essas novidades, por 
sua vez, podem colocar em xeque a efi ciência dos mercados existentes. 
Isso pode ocorrer, por exemplo, através da criação de monopólios ou de 
assimetrias informacionais. Dessa forma, a estrutura institucional se torna-
ria antiquada, demandando reformulações.

É nesse sentido que o conceito de efi ciência adaptativa passa a ser cen-
tral, pois a performance do passado impõe a necessidade de buscar so-
luções para o presente, as quais, por sua vez, determinarão as trajetórias 
futuras. A inefi ciência está na incapacidade de lidar com a novidade e, por-
tanto, mais importante do que encontrar determinado receituário de insti-
tuições seria encontrar instituições com elevada capacidade de adaptação 
às realidades específi cas de cada país. Isso implica desenvolver modelos 
mentais que façam leituras corretas do ambiente. Consequentemente, a 
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própria ideia de um get institutions right passaria a ter um novo signifi cado: 
“Getting it right through time means that we perceive correctly changes in 
the human environment, incorporate those perceptions in our belief sys-
tem, and alter the institutions accordingly” (North, 2005, p. 116).

4 Considerações fi nais

Um dos grandes méritos de North é avançar na compreensão do papel 
cognitivo das instituições. Isso é feito ao colocar no centro de sua proposta 
o conceito de aprendizado. O aprendizado é o elo entre as novas expe-
riências e os modelos mentais previamente existentes. É a base da tomada 
de decisões, que relaciona a trajetória passada e as novidades do presente. 
Dessa forma, a mudança institucional tende a ser mais incremental do que 
revolucionária. A mudança econômica, por sua vez, deve ser analisada sob 
uma perspectiva de longa duração, observando os processos adaptativos 
de aprendizado que conformam as instituições e levam as sociedades a 
obter melhor ou pior desempenho em suas performances econômicas.

Ainda, seria possível afi rmar que há sociedades que desenvolveram 
maior capacidade adaptativa, criando um arranjo institucional mais efi -
ciente para lidar com a novidade e, especialmente, para garantir uma or-
dem social estável no que se refere às liberdades individuais e aos direitos 
de propriedade. Isso signifi ca que essas sociedades desenvolveram formas 
mais efi cazes de lidar com o problema da realização de trocas impessoais 
e da integração do conhecimento local dos agentes, potencializando as 
atividades produtivas.

Pode-se afi rmar que as Ciências Sociais, em sentido amplo, fazem parte 
desse esforço de compreender o mundo para reduzir a incerteza. Não é à 
toa que nessas Ciências não se desenvolvam leis sobre o comportamento 
humano semelhante àquelas das Ciências da Natureza. Isso se deve justa-
mente ao caráter não ergódigo do mundo, que implica mudança perma-
nente, transformando constantemente a realidade e, consequentemente, 
o conhecimento. É justamente esse caráter não ergódigo do mundo que, 
frente à mudança e à novidade, condena, mais cedo ou mais tarde, qual-
quer conhecimento ao ostracismo.

Essa constatação poderia levar a uma atitude de descrença ou a uma 
percepção de inutilidade do fazer científi co. Contudo, North acredita na 
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ciência. Não é um cético. Pelo contrário, em sua visão, toda produção de 
conhecimento, científi co ou não, é uma forma de lidar com essa incerteza. 
Segue disso sua percepção de que se quisermos criar uma teoria econômi-
ca mais útil faz-se necessário incorporar o pressuposto de que vivemos em 
um mundo não ergódigo. Em sua perspectiva, isso implica desenvolver o 
conhecimento que possuímos sobre as instituições humanas e sobre como 
estas se relacionam com a performance econômica.

Para tanto, o caminho seria integrar a análise institucional ao que já 
sabemos sobre crescimento econômico e elevação da produtividade. Nes-
se sentido, tornar-se-ia central investigar qual a relação entre mudança 
institucional e o aumento da quantidade e da qualidade do capital físico 
e humano. Ou seja, estaríamos investigando a relação entre instituições, 
demografi a e estoque de conhecimento. Essa integração dependeria de 
avançar na discussão de três temas fundamentais: a existência de fricções 
econômicas, a incorporação da passagem do tempo e a compreensão da 
intencionalidade dos agentes. De toda forma, fi ca implícito em seu texto 
o reconhecimento de que seria ingênuo pensar que o avanço da economia 
institucional levaria ao desenvolvimento de uma estrutura de incentivos 
perfeita, que nos conferissem receitas para promoção do desenvolvimento 
econômico. Pelo contrário, o ponto central é humildemente incorporar em 
nossa consciência científi ca os limites do conhecimento que produzimos:

The key to useful institutional analysis is to take into account the imperfect nature 
of institutional incentive systems and build that understanding into the analytical 
framework. Only then will the institutional analysis make the essential contri-
bution to political economic analysis that it is capable of making (North, 2005, 
p.67).

Essa postura é razoável, porém é permeada por uma tensão não despre-
zível. O processo de criação institucional, nessa perspectiva, é justamente 
explicado pela busca de lidar com a incerteza, em que se procura ter maior 
controle sobre o ambiente físico e humano. A própria racionalização cien-
tífi ca sobre como esses processos ocorrem seria uma forma de lidar com 
essa incerteza. Assim, essa racionalização seria uma potência primordial 
da própria economia institucional: buscamos conhecer intimamente as 
instituições para melhorá-las e, assim, encontrar formas mais seguras de li-
dar com a escassez e com os problemas distributivos. Contudo, essa incer-
teza que objetivamos reduzir, por defi nição, estará sempre presente. Será 
eternamente uma sombra por trás do trabalho humano, incluindo aqui o 
laboro científi co. Dessa forma, por mais que avançamos na racionalização 
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em busca do controle do nosso ambiente, essa será uma tarefa permanen-
temente incompleta.

Então, é preciso conviver com essa tensão. Para tanto, necessita-se in-
corporar em nosso saber e em nossa prática de economistas a consciência 
de que as estruturas institucionais são e serão imperfeitas. Parece que esse 
é um dilema que os economistas do século XXI não poderão se dar ao luxo 
de ignorar. Um caminho importante é o de valorizar e interagir com os pro-
cessos de aprendizados dos agentes econômicos e entender que eles são 
necessariamente diversos, frutos de experiências físicas e socioeconômicas 
específi cas de cada sociedade. Isso vale para as Ciências Econômicas que, 
ao colocar essas questões, terá de assumir seu caráter plural e perceber que 
aí está sua força. Ainda, cabe pensar em instituições que potencializem a 
transformação desses aprendizados localizados em instituições e políticas 
públicas que atuem na resolução dos problemas emergentes. Nesse senti-
do, os economistas deveriam necessariamente ter uma postura democráti-
ca, concebendo a democracia com metainstituições para a criação de boas 
instituições (Rodrik, 2007). É sob essa fundamentação que se pode pautar 
uma ética eminentemente democrática e plural para a profi ssão.
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